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CONSELIIO NACIONAL DE POLlTICA CRIMINAL
E PtNITENCIkRIA

RESOLUC~bN9 3, DE Z5DE ABRILDE 1995

Fixapr.loridadespara aplicação dos
récursos dó·FUNDOPENITENCIARIONA
dONAL - FUNPEN.· . .

O.PRESIDENTEDoCONSELHONACIONALDE POL!TICA CRIMINAL
'EPENITENCIÂRIA (<:~PCP)~.no uso de suas atribuições legais é

CONSIDERANDO~ decisão, por unanimidade, do CNPCP, reu
·n1do em· 24 ·de abr~l de 1995, com o objetivo de firmar critérios para a
aplicação dos recursos do FUlldoPenitenciário Nácional. (.FUNPEN),em co!!.
lÍój\ânc1a COJ!l·o diSposto na Lei Complementar n9 '09, de 07 de janeiro de
1994, e no Decreto n9 1.'093, de 23 de março de 1994;

CÓNSIDERANDOas Diretrizes Básicas daPolltica Peniten
ciáriaNaci6nal estabelecicas·pela Resolução n9·07, de 11 de . julho de
1994, deste Conse·lho, publicada no Diário Oficial da União de 14 di?julOO
~e 1994;

CONSIDERANDO,tambélli, as Regras 'Mínimas paz e o Trãtamen
to do Presó no Brasil, tixadaspela Resolução n9 14, .de 11 de novembrõ.
ªe 1994~,deste Conselho ,publiéada no Diário Oficial da União de 2de de
.zembrode 19.94., resolve:

Art. 19 Recomendar ao Departamento de Assuntos Peniten
ctários (DEPEN)que, ao proporcionar recursos e meios para ~~nanciar e
apoiaráti vidades e projetos de aprimoramento do Sistema Penitenciário,
séjam observadas ã~ prioridades, na ordem abaixo fixada:

I ~ Ultiroar a construção de unidades prisionais q~e es
téjam com, .pe.Lomenos, 70% (setenta .por cento) da es t.rut.ur-a física con
élüIda., obse rvando.-se ocumprÍ'mentodas cláusulas conveniadas com o MI
nistério da .àustiça.

11 - Apoicar as inicia.tivas de Lnt.er.í.or í.zaçâo e de scerit.ra
lização do vs í.s't.ema penitenciáti·o, nas Unidades Federativas, auxiliando
ª_construção de CéntrosÍ'risionais de peglleno pórte e de Casas de Albe!:
gado., gesde que concenham projetos definindo jornadas de traba1hÇle edu
cação .em.benef Lcí.ó vdo pr e.so, possibilitando-lhe .cumpzír a pena no seu
meio social e familiar ,em seu próprio Município ou Município mais pr~
ximo.

III- Apoi.ar a construção· de estabelecimentoagríco:J:a, in
dustrial ou similà.r,· observado, quant.o aot·rabalho e ãeducaçâo, o dis
póstono incicso anterior. -

IV - Fortalecer o PROGRAMAMUTIRÃONA EXECUÇÃOPENAL,
aprovado pelo Conselho ·Nacional de política Criminal e Penitenciária ,
com à ,{inalidade de prestar assistência jui.ídicaaos presos ca.rentres .

V - Estimular a execução das medidas alternat~vas ã pe
na privativa de liberdade, nos termos da legi51ação em vigor, a fiw de
f'Ossibiiitar a redução da superlotação carcerária.

VI - Possibilitar a formação, o treinamento e o aperfe~
çoamentodos servidores atuantes na área penitenciária ..

VII - ~tenQer, de acordo com a dispDnibilidade orçamentá
r.í a efinan.CIHra., ..solic:i..tações de re.f.or:mas.e ,ampliações.de uní.dades prI
sionais.·,desde .que comprovadas as precárias corid.íçôe's das:, ins~alações
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I
ffsicas do estabelecimento.

VIII .• Implaptar ~ Programa de Informatização do Sistema
Penitenciario Naciónal (I~FOPEN).

IX - Implantar projetós pilotos de ge~enciamento misto
dos serviços penitepciários, co~ a parti~ipação da iniciativa. privad~
na admini'straçâo pública prisional, nos termos da lei.

X -Apoiar projetos ã. serem desenvolvidos por entida
des governamentais ou não governamentais, com o ~im de proporcionar trÃ
ba],ho e educação ao preso. .-

Art. 29 Caberá 'ao Estado, MunIcipio ou Distrito Fede
ra-l a contrapartida nos percentuais estabelecidos.pela Lei de DirétrI
zés Orçamentárias, em relação ~o total destinado à execução ~e progrÃ
ma, atividade ou projeto a serheneficiado com recursos doF.undo l>enI
tenciárioNacional.

Art. 39 O Departamento de Assuntos Penitenciários deve
rá apresentar, trimestralmente ,para avaliação pelo CoriselhoNaci:(1I1ãI
de Política Cri.minal e Peni'tenciátia, o Reléltório de El(êCjíção Físico -F~
cei~a e ~a Prestação de Contas referente à aplicação dos recursos ·do
Fundo Penitenciário Nacional.

Art. 4'9 Esta Resolução entra em v-igor na data de sua
publicação.

Art. 59Revogam~se as disposições da Resolução n9 :S ,,'
de 14 de junho de 1994, publicada no Diário Oficial da linião de 17 de .
junho de 1994.
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~JZAl)A NoS:,DIAS' 20 É 2lDEJiARço DE 19'95

Aos vinte diasd.o mês de Jllârço deitlil novecentos
enoventã e cinco, às nove horas, reuniu-se o Conselho Naéional de Põi!'
tiça Crim,i.nal e Penitenciária - éNPCP,em Bras!Uà:':DF, no Edifício AlIe
xo II dó Mints.tério da Justiça, sala n9 no, sob apresldência dOPrõ
fessor Edmundo'Albe·rto Branco deOl1velra. CC>1\selhelrospresentes': :NI
guel Frederico do Espírito Santo, Damá·sioEVângel1stadéJesus, Ariós
va~do d~Camp6s Pire~, Rub~ns Approbãtõ Machado, ~orge Francisco Tav!<J
rel?, Ll,IlZAlfredo Paim, Amauri .Serralvo, Eduardo Maneira·, Hermes VilàiíeZ
Guerrero, Ronaldo Antônio Botelho, Lu1:zFlávio Borges D"Urílo e MaJ;'lõ"
JuUo Pereira da Silva. Verificada a existên.ciã de quórWil, o Presidente •
abriu a Sessão , informando -qu~,por sei: á prll'lleira Reunfãodo CNPCP·.no .~
ano, em v~rtud~d~ nova estrutura, do Ministério da .Justiça, tinha a hon
rade apresentar ao plenário a DoutotaSandra Valle, convidada pelo ·MI
nistro Nelson JobiTDpara o Cargo de Secretária de Justiçéi do Mfnistériõ
da Justiça, e a quem o CNPCPficará vinculado, .Apás ressaltar as gualida
de s intelectuaics e ptofissionais da Dóutora Sandra Vallé.,pediu aos Qn
selheiros que fizesselll as respectivas apresentações, bem cornoos EStad06
que repr.esentam. Na oportunidade, a Seçretáriaagradeceu á manifestação
do Presidente e dos Conselheiros do CNPCP,enfocan40 as prioridades ~o
seu trabalho à frente da secretà~ia de Justiça . Enõàrecéü o apoio do Co
leglado, que já vemt>restando ~xcelentes serviços no âmbito do Ministériõ
da Justiça, e se põsa disposiçaode todos os ·Merol)rosdo Conselho. t>teiiãIl
te tambêmàReunião o ;DoutorLui~ A~berto da çosta Lino, novo Diré~ór
do Departamento de Assuntos PenitE!nciátios(DÉPENjMJ), e que integrará
o CNPCPcomo um dos seus Membros, em decorrência do Cargo que iráexér
cer; O Doutor Lj.no teceu alguns coraent.ârí.os sobre a atual situação dõ
DEPEN/MJ,destacando as prioridades que pretende implementar naquele·oe
partamento.Emseguida, o Presidente registrou a presli!nça noplenáriõ
do Doutor José Robertq Morais dós Santos, convidado do Conselheiro Damá
sio Evang§!lista de Jesus. Registrou tambêma sua recondução pelo Senhor
Mini·stroNelson JobiTDparaa· Presidência do Colegiado, para mais umraàn
dato. O Conselhed.ro Amauriserrah70 seitlanifestou sobre a r!'!cóitduÇãoclõ
Pre~idente do CNrCp, enfatizando que o senhor Ministro daJ\1stiçafói
felJ,z nessa escolha, pois o Professor Edmundo01ive·i-ra tem se destacado
à fr·ente do Conselho, onde presta um excelente e laborioso traba1ho. ·Na
oce s-í.âo , o Presidente se referiu ao Projeto da Escola ·PenitenciariaNá
cional, já aprovado pelo CNPCP,em 1993, e encaminhado a.óentão Mitiis
tró da Justiça, Doutor Maurício Corrêa, que ovencarní.nhou ã Presidéncii
da Repúbtica. Rel?saltou que o citado Projeto foi restituído ao Ministé
rio da Justiça para uma nova avaliaç~o. Segundo ele, como o Proj~tóriãõ
foi_localizado, fez:se necessária a sua recon~tituição paia ser: submé~i
da a douta apreciaçaodo Seri!)or Ministro Nelson Jobim. Na.oportunidadé;
fez a. entrega do Proje.to paraa.DoutoraSandra Va1le,pedindo-lhe que ·0
encaminhasse ao Senhor .Ministroda. Just.iça. Dando cont í.nuídáde , o Presi
dente apresentou uma Proposta de Resoluçao, versando sobre a Aplicaç~õ
das Regras Mínimas para o Tratamento do ·:preso no Brasil, com vista à efe
Uva ªplicação da ref~rida~egra5 Mínimas pé1a? Secretarias,r.espónsã
ve í s pelos assurrcos penitenciários nos Estados e no Distri·to Federa:4·QEin
como pelos ConselhosPeni tenciários Estaduais. Após ser amplamente deoa
tida, a ret:eridaProposta de Resolução foi api:9vâda, por uíiiinimidade.óàii
do aequênc í.a, ti Doutor Linodeu conhecimento aos Senhores Conselheiros
dos últimos Relatórios de Insp€çõe~,que forai. realizadas .pelo DEPE~/MJ.
Em seguida, o Conselheiro DamásioEvangelista de Jesus apresentóuum~a
recer alusivo ao Projeto déI.ei s.obre Crime de Recepta~ão, sol1c::itado .~
la Secretaria de Assuntos Legislativos (SAL) dó Ministerio da Justiça::
Em seu Parecer.; o Relator en'focaque. "o ·Projetode Lei n9 4.393189 ori
ginou-se de uma pzopoát.a deste Conselho Nacional dePólftica Cr1minaie
PenHenciária engereçà4a ao então Minist;r:o da Justiça SauiqRamO§ que o

. encàl!l'inhOl!~junt;amentê c·oro~~pôsição dEmoti-voS:, aósehhoI' Presidên'te
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